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    1 INTRODUÇÃO




    O reconhecimento dos efeitos deletérios da destruição e da perda de hábitats (ex. corte ou redução das matas ciliares, regularização dos rios, canalização, dragagem, poluição química, eutrofização e alterações climáticas sobre os organismos aquáticos) como resultado das atividades humanas, associado à necessidade premente de uma gestão ambientalmente mais sensível e ecologicamente sustentável dos sistemas aquáticos brasileiros, induz à procura de técnicas que avaliem a saúde dos sistemas aquáticos e ribeirinhos.




    Em função do exposto, estudos da temática das matas ciliares tornam-se relevantes, principalmente aqueles com o objetivo de contribuir, em termos científicos, para a avaliação da atual Lei n. 12.651/12, designada de Novo Código Florestal, no sentido de mostrar se estes ecossistemas (áreas protegidas nos termos dos arts. 4º, 5º e 6º) são capazes ou não de desempenhar a função ambiental de conservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico da fauna e da flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas.




    Segundo Ellovitch e Valera (2013), com a promulgação do Novo Código Florestal, o Brasil deu um perigoso passo na contramão da História do Direito Socioambiental, sendo o primeiro país democrático a promover o retrocesso legislativo na regulamentação do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, já que fragiliza a recuperação de processos ecológicos essenciais, compromete a integridade dos atributos de áreas de preservação permanente e de reservas legais, e relativiza o dever de reparar o dano ambiental, ferindo o art. 225, §§1º e 3º da Constituição Federal para além de pôr em risco a segurança da população. Sarlet e Fensterseifer (2012) salientam que a Constituição Federal, ao estabelecer como direito fundamental (art. c/ c art. 5º, caput, e § 2º) o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, integra o núcleo de conquistas sociais que não estão sujeitas a retrocesso, sob pena de violar um patrimônio político-jurídico consolidado ao longo do percurso histórico civilizatório. Ellovitch e Valera (2013) resumem dizendo que se trata de uma ideia do princípio constitucional implícito da proibição do retrocesso dos direitos socioambientais.




    Apesar de não terem sido alteradas na nova Lei as dimensões (metragens) das áreas de preservação permanente (APPs), relativas às margens dos cursos de água, houve alteração no que se refere ao parâmetro para a sua medição, levando à uma diminuição substancial da área de proteção da mata ciliar, quer sob o aspecto da locação de referidos espaços protegidos, quer sob o aspecto das regras de transição (artigos 59 e seguintes da Lei Federal n. 12651/12). Esta medida poderá ser um problema acrescido para as populações, dado que uma diminuição da área de proteção ambiental reduzirá estes “filtros verdes”, e a probabilidade de ocorrência de desastres ecológicos eleva-se. Tais fatos colocam em risco a sustentabilidade ambiental.




    O conceito de “sustentabilidade” é o resultado de uma convenção política e social nascida no final dos anos 80 do Século XX, com o Relatório Brundtland intitulado “O Nosso Futuro Comum”, que culminou alguns anos mais tarde na Declaração do Rio sobre Ambiente e Desenvolvimento (UNCED, 1992). Esta declara que a sustentabilidade exige que se conciliem “três pilares” de desenvolvimento: crescimento econômico, justiça social e conservação do ambiente. Um modelo de gestão sustentável, ou racional, do ambiente natural deve basear-se numa profunda compreensão de seu funcionamento, a partir da qual seja possível determinar os impactos que qualquer atividade humana possa ter sobre os sistemas naturais e tentar minimizá-los ao máximo.




    A coexistência de uma grande variedade de interesses na sociedade como um todo e a inexistência de uma definição de sustentabilidade esclarecedora permitem a ocorrência de objetivos radicalmente opostos, baseados na mesma ideia (ARRIBAS HERGUEDAS, 2007). Neste contexto, torna-se importante desenvolver pesquisa visando contribuir para a definição de critérios relacionados ao dimensionamento e de locação das matas ciliares nos ecossistemas ribeirinhos das bacias hidrográficas, tendo por base o conceito de gestão sustentável de zonas naturais.




    Face aos motivos apresentados, trata-se, sem dúvida, de um tema de grande atualidade, constituindo-se como um dos aspectos prioritários da maior relevância no âmbito de uma política de meio ambiente. Sua importância resulta do fato de as matas ciliares (vegetação ripária) serem zonas de grande valor para a conservação da natureza e da biodiversidade, e desempenharem, também, papel essencial no quadro de uma gestão moderna dos recursos hídricos, visando à sua proteção e à proteção dos ecossistemas que lhe estão associados.




    Pela sua importância regional e nacional, decidiu-se realizar pesquisa na Área de Proteção Ambiental (APA) municipal do Rio Uberaba. O objetivo geral foi comparar os parâmetros (critérios de locação e metragem), definidos em lei, das faixas marginais dos cursos d’água naturais e perenes de menos de 10 (dez) metros de largura, fazendo a comparação entre a Lei n. 4.771/65, hoje revogada, com o Novo Código Florestal (Lei n. 12651/12), atualmente em vigor, e seus impactos na qualidade do recurso hídrico e do solo.




    Os objetivos específicos foram: 1) determinar o uso do solo em cada ecossistema das bacias hidrográficas selecionadas; 2) comparar os parâmetros das faixas marginais do curso d’água natural perene, desde a borda da calha do leito maior sazonal (Lei n. 4.771/65), hoje revogada, e desde a borda da calha do leito regular (Novo Código Florestal, Lei n. 12651/12), para os cursos d’água de menos de 10 (dez) metros de largura; comparar as faixas marginais do curso d’água natural perene na unidade territorial de bacias hidrográficas e verificar o efeito na qualidade do recurso hídrico; efetuar uma análise temporal das alterações físico-químicas da água da rede de drenagem nos ecossistemas das bacias hidrográficas, com áreas de preservação permanente – APPs ocupadas ou não por vegetação nativa; 3) efetuar uma análise temporal das alterações físico-químicas do solo das áreas de preservação permanente (APPs) ocupada ou não por vegetação nativa, na unidade territorial de bacias hidrográficas; 4) correlacionar as alterações físico-químicas da água e do solo com o uso e ocupação do solo dos ecossistemas das bacias hidrográficas; e desenvolver, por métodos multimétricos e multivariados, e recorrendo a sistemas de informação geográfica, metodologias para uma melhor compreensão das alterações que ocorrem na estrutura e funcionamento dos cursos d’água decorrentes do efeito da redução da extensão superficial das APPs nos ecossistemas das bacias hidrográficas.




    Como principais hipóteses o estudo considerou verificar as seguintes possibilidades: 1) selecionar métricas para a avaliação da preservação da qualidade hídrica e elaborar índices em função da largura da APP em bacias hidrográficas; 2) diagnosticar se a preservação das APPs às margens dos cursos de água, segundo o atual Código Florestal Brasileiro, é capaz ou não de desempenhar a função ambiental de conservar os recursos hídricos, a paisagem e a estabilidade geológica; 3) disponibilizar ao Poder Público, os resultados obtidos no sentido de lhes fornecer fundamentação científica quanto à aplicação do Novo Código Florestal relativo à preservação das APPs às margens dos cursos de água; e propor medidas de mitigação, caso se verifique necessário, e por fim, disponibilizar os dados e a metodologias aqui empregados para os demais Ministérios Públicos Estaduais e Federal para que, dentro das suas respectivas atribuições, adotem as medidas extra e judicias para a defesa do solo e da água.


  




  

    2 REVISÃO DE LITERATURA




    2.1 MATAS CILIARES




    As matas ciliares são as formações vegetais caracterizadas pela presença de cobertura vegetal nativa, que ficam às margens das redes de drenagens. Estas matas são áreas tridimensionais de transição, onde se processa a interação direta de importantes fluxos de matéria e energia pelas suas características de ecótono, dado que representa a transição entre os ecossistemas aquáticos e terrestres distintos (EWEL et al., 2001) - (Figura 1).
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    Figura 1. Vista tridimensional de mata ciliar, incluindo elementos de paisagem superficiais e subsuperficiais (adaptado de Stanford et al., 2005).




    O termo “mata ciliar” vem do fato de serem tão importantes para a proteção de rios e lagos como são os cílios para nossos olhos. Grande número de estudos científicos demonstra que as matas ciliares têm uma importância excepcional na manutenção de uma elevada e singular biodiversidade dos sistemas aquáticos (TOCKNER; WARD, 1999; POIANI et al., 2000; DÉCAMPS; DÉCAMPS, 2002; ALMEIDA et al., 2009). Neste contexto, González-Bernáldez et al. (1989) referem que a designação de “oásis lineares” tem sido frequentemente atribuída às florestas ribeirinhas, uma vez que possuem características, recursos e condições amplamente distintos dos existentes nas áreas adjacentes.




    O caráter dinâmico destas zonas de transição e as características únicas das matas ciliares proporcionam múltiplos serviços ecológicos, tais como: a) hábitat para as espécies aquáticas; b) aprovisionam matéria orgânica particulada, principalmente na forma de folhada, que depois é processada pelos detritívoros, constituindo a base da cadeia alimentar nos cursos d´água de baixo número de ordem; c) consolidam as margens e aumentam a rugosidade hidráulica, diminuindo os efeitos da erosão hídrica; d) constituem um sistema tampão que reduz as perturbações no sistema aquático, designadamente contribuindo de forma decisiva para a retenção de nutrientes e micropoluentes, com reflexos positivos na diminuição da tendência para a eutrofização, aspecto este também associado à diminuição da luminosidade e da temperatura da água; e) importantes locais de armazenamento de água; e f) recarga de aquíferos subterrâneos (CHOI, 1970; HUGHES, 2003, 1997; NAIMAN et al., 2005; DWIRE; LOWRENCE, 2006; ENDRES et al., 2006).




    Deste modo, as áreas ribeirinhas são ecossistemas-chave nas bacias hidrográficas. Estes ecossistemas estendem-se desde a margem do meio aquático até à orla dos sistemas que já não são influenciados pelo curso de água (GREGORY, 1991; NAIMAN; DÉCAMPS, 1997; HANSON, 1997; NAIMAN et al., 2005; STANFORD et al., 2005; MALARD et al., 2006). As zonas ribeirinhas têm compartimentos ambientais que atuam como filtro ecológico para a seleção das espécies com maior capacidade para se estabelecerem e persistirem nestes tipos de hábitats (ANJOS et al., 2007).




    A dimensão da mata ciliar varia desde faixas muito estreitas nas cabeceiras (mata de galeria), onde as poucas características geomórficas que possuem estão quase totalmente integradas na floresta ripícola, até sistemas complexos ao longo de rios de grande dimensão, caracterizados por planícies de aluvião fisicamente diversificadas (GREGORY, 1991; NAIMAN; DECÁMPS, 1997; VALLE; BUSS; BAPTISTA, 2013).




    A largura da zona ativa aumenta de jusante para montante, no entanto, a área total coberta pelas zonas ripícolas permanece relativamente constante ao longo dos cursos d´água de diferentes ordens. Esses tipos de mata são considerados por muitos (WARD et al, 1995; POOLE, 2002; STANFORD et al., 2005) como um verdadeiro mosaico móvel de hábitats (Shifting Habitat Mosaic – SHM), pois podem ocorrer de uma forma ou de outra em todas as regiões. Segundo Arscott et al. (2002), o termo “móvel” refere-se especificamente ao fato de que os tipos específicos de hábitat podem alterar sua localização, dimensão e configuração ao longo do tempo, embora a abundância global dos diferentes tipos de hábitat possa permanecer constante.




    A vegetação das matas ciliares é também um importante indicador do estado de conservação dos corredores fluviais. A mata ciliar, como componente da comunidade biótica, funciona como um integrador de condições ecológicas e das pressões antropogênicas e expressas as diferentes escalas espaciais e temporais, e pode, deste modo, servir de suporte à avaliação ambiental (FERREIRA et al., 2002; MUNNÉ et al., 2003; ANJOS et al., 2007; ARZIPE et al., 2009; VALLE; BUSS; BAPTISTA, 2013).




    Por esta razão, devem ser feitos esforços no sentido de alcançar uma compreensão prática das respostas da vegetação a tipos de perturbação antropogênica específicos e combinados (ex. alterações hidrológicas e geomorfológicas, produção florestal, agricultura e pastoreio, indústria, recreação e lazer, espécies exóticas, etc.).




    Assim, este trabalho reside no estudo das matas ciliares, tendo por base a comparação dos parâmetros legais do Código Florestal anterior, Lei n. 4.771, de 1965, (BRASIL, 1965) com a nova Lei n. 12.651/12 (BRASIL, 2012), designada de Novo Código Florestal em áreas de preservação permanente, e seu efeito nos recursos hídricos, nos ecossistemas da unidade territorial de bacias hidrográficas, em cursos d´água de até 10 metros.




    2.2 CÓDIGO FLORESTAL




    A criação de espaços florestais protegidos como hoje é conhecida, e as áreas de preservação permanente (APPS) e as reservas legais, por exemplo, envolvendo certa limitação da propriedade, já tinham no estadista José Bonifácio de Andrada e Silva um influente estudioso. Político essencial no processo de independência do Brasil, Bonifácio logo se conscientizou da necessidade de que a regulação fundiária do País não descambasse para a total desregulamentação e, principalmente, pudesse implicar a destruição de sistemas florestais importantes à sobrevivência econômica da população.




    Enquanto na França o país era agitado pela Revolução de 1789, o Patriarca da Independência estudava, na Academia de Ciências de Lisboa, mineralogia, agricultura e química, aprimorando tais conhecimentos práticos, depois, em visitas a vários países da Europa.




    Em 1812, o naturalista publicou um trabalho nomeado “Memórias sobre a necessidade e utilidade do plantio de novos bosques em Portugal”1, onde já chamava a atenção para o desastre da destruição das matas na Europa. No Brasil, em 1819, a preocupação de Andrada e Silva - reconhecidamente um homem à frente de seu tempo - continuava quando propunha que a transferência de terras aos particulares ficasse condicionada à manutenção de sexta parte do terreno de bosques, para que não faltassem madeira e lenha necessárias, por exemplo.




    No entanto, embora com nomenclatura diversa e diferente concepção técnica, o conceito de área de preservação permanente (APP) pode-se dizer que teve gênese no primeiro Código Florestal Brasileiro, editado em 23 de janeiro de 1934 (Decreto Federal n. 23793/34), que definia as florestas do território nacional em quatro tipos: protetoras, remanescentes, modelos e de rendimento (art. 3º e 4º do citado Decreto).




    Assim, ao conceituar o que seriam as florestas protetoras, a Lei Federal estabelecia que estas visassem a conservar o regime das águas, a evitar a erosão das terras pela ação dos agentes naturais, a fixar dunas, a auxiliar a defesa das fronteiras (do modo julgado pelas autoridades militares), a assegurar condições de salubridade pública, proteger sítios cuja beleza mereça ser conservada e a asilar espécimes raros da fauna indígena. Aqui estava a gênese, portanto, no plano técnico e jurídico, do que viria a ser conceituado como áreas de preservação permanente, evoluindo de uma preocupação já preconizada por Bonifácio de Andrada.
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